
ATY GUASU GUARANI E KAIOWÁ CONTRA GENOCÍDIO
DE: CONSELHOS DA ATY GUASU
PARA: PRESIDENTA DA REPÚBLICA, PRESIDENTA DA FUNAI, MINISTRO DA JUSTIÇA, PROCURADOR GERAL DO MPF, PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
ASSUNTO: SEGURANÇA DE COMUNIDADES GUARANI-KAIOWÁ AMEAÇADAS DE TODOS OS TERRITÓRIOS INDÍGENAS REOCUPADOS EM LITÍGIO, CUMPRIMENTO DE PRAZO DE DEMARCAÇÃO DE TERRITÓRIOS GUARANI-KAIOWÁ, CONFORME CAC/FUNAI/MPF/2007, JULGAMENTO URGENTE DE AÇÕES DE TERRAS GUARANI-KAIOWÁ PARALIZADAS NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ESPAÇO DE TERRA PARA PRODUÇÃO AGRÍCOLA, ANTENDIMENTO PRECÁRIA ÀS SAÚDES INDÍGENAS. 
Nós, conselhos da Aty Guasu, entre os dias 06 e 07 de março de 2013, estivemos reunidos 61 conselhos da Aty Guasu na aldeia Jaguapiru-Dourados-MS para tratar de várias violências praticadas contra as vidas de comunidades Guarani-Kaiowá localizadas em pequenas áreas reocupadas (acampamentos indígenas). No que diz respeito às ameaças de morte frequentes das lideranças, cerco e ataque das comunidades pelos pistoleiros das fazendas, constatamos que em geral, essas violências e ameaças de morte estão acontecendo em todas as áreas em conflitos localizadas no Sul de Mato Grosso do Sul, tais como: comunidades de tekoha Ñanderu Laranjeira-Rio Brilhantes-MS, Itay, Guyra Cambiy, Panambi-Douradinas-MS, Takuara-Juti-MS, Yrukuty-Laguna Carapã-MS, Guyra Roka, Pindo Roky-Caarapó-MS, Apyka’i, Ñu Vera, Ñu Porã, Boquerom-Dourados-MS, Jatayvary, Kokue’i-Ponta Porã, Ñanderu Marangatu, Campestre-Antonio João-MS (faixa de fronteira), Guaiviry-Aral Moreira, Kurusu Amba-Coronel Sapucaia-MS, Ypo’i, Arroio Kora, Potrero Guasu-Paranhos (faixa de fronteira), Pyelito kue/Mbarakay-Iguatemi-MS, Yvy Katu-Japorã, Sombrerito-Sete Queda-MS/faixa de fronteira. Todas essas áreas em conflito e comunidades estão sendo monitoradas pelos pistoleiros das fazendas e ameaçadas de modo iguais, por isso solicitamos seguranças para todas essas comunidades Guarani-Kaiowá. 
 Observamos que apenas cinco áreas em litígio foram incluindo para receber a proteção pela Operação Guarani (PF, Força Nacional e FUNAI). Essa equipe faz segurança dessas cinco áreas das 9h00min à 16h00, de segunda-feira à sexta-feira. No sábado, domingo e feriados a equipe não trabalha, ou seja, não faz ronda e nem circula pelas áreas em litígio, por isso, à noite e em final de semana (sábado e domingo), acontece ameaça e ataque dos pistoleiros das fazendas. Essa equipe não pode atender outras áreas em litígio, mesmo esteja pertinho de sua atuação, segundo coordenador da equipe da Operação, a portaria do Ministro da Justiça não permite o deslocamento para outras áreas, limitando as rondas da equipe da “Operação Guarani”. Claramente, essa portaria do Ministro da Justiça acaba excluindo várias comunidades, não fazendo proteção de diversas comunidades Guarani-Kaiowá ameaçadas.
Outro assunto preocupante das lideranças de áreas em litígio que elas não podem plantar e produzir os seus próprios alimentos que geram humilhações e constrangimentos nos indígenas, por isso passam miséria e fome, ficam dependendo da cesta-básica do Estado. Nesse contexto, vários integrantes das comunidades indígenas se encontram doentes e não tem atendimento à saúde. Solicitamos para Governo Federal que delimite um espaço de terra reocupado para as comunidades de áreas em conflito. Constatamos que quatros territórios Guarani-Kaiowá estão paralisados no Supremo Tribunal Federal, já há muitos anos, demandamos o julgamento imediato dessas ações paralisadas. São essas nossas demandas urgentes.
Atenciosamente,
Aldeia Jaguapiru-Dourados-MS, 07 de março de 2012
Conselhos da Aty Guasu 

